PROTAGONISMO FEMININO NOS MOVIMENTOS POR MORADIA
Female protagonism in movements for housing
RESUMO

O presente artigo faz parte do escopo de uma dissertação, que se concentra em compreender o papel do protagonismo feminino nos movimentos por moradia. No entanto, para a concepção do artigo, buscou-se realizar uma contraposição dos principais conceitos presentes na pesquisa, que se mostram fortemente relacionados aos sujeitos em questão e seus contextos. Para isso, recorremos a leituras sobre perspectivas decoloniais, feministas e produção do espaço urbano. Além do estudo bibliográfico, também foram consideradas entrevistas com mulheres envolvidas em movimentos por moradia. Com isso, debatemos algumas questões que se mostram influenciar fenômenos urbanos, como os embates por moradia e a participação da mulher nos mesmos. Sob o pensamento decolonial, a narrativa europeia foi imposta e difundida a inúmeros lugares e corpos, estando ou não de acordo com a cultura e realidade dos povos dominados e/ou colonizados. Passamos a importar, além de pensamentos, práticas, e com isso, formas de construir cidades e conceber políticas públicas. Adotamos modelos de planejamento urbano de características neoliberais, e perpetuamos o modelo de dominação econômica e ideológica europeias, assim, as cidades brasileiras reproduzem modelos que desconsideram seus sujeitos e suas singularidades. Presenciamos no momento atual, crises políticas, que intensificam cada vez mais os conflitos sociais, dificultando o acesso democrático às cidades, refletindo-o na configuração dos espaços. Diversos são os movimentos populares que enfrentam cada vez mais obstáculos, à medida que o discurso neoliberal ganha forças. É necessário problematizar essa temática, para que sejam debatidos as motivações e desdobramentos nos sujeitos e espaços em questão.
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ABSTRACT
This article is part of the scope of a dissertation, which focuses on understanding the role of female protagonism in movements for housing. However, for the article, it was aimed to counterpose the main concepts present in the research, which are strongly related to the subjects and their contexts. For this, readings about decolonial, feminist perspectives and urban space production were made. In addition to the bibliographic study, interviews with women involved in movements for housing were also considered. With that, we discussed some issues that seems to influence urban phenomena, such as the movements for housing and the participation of women at them. Under decolonial perspective, the European narrative was imposed and spread to countless spaces and bodies, whether or not being in agreement to the culture and reality of the dominated and / or colonized people. We started to import, in addition to thoughts, practices, and with that, ways to build cities and design public policies. We adopt models of urban planning with neoliberal characteristics, and perpetuate the model of European economic and ideological domination, thus, Brazilian cities reproduce models that disregard their subjects and their singularities. We are currently witnessing political crises, which increasingly intensify social conflicts, making democratic access to cities even more difficult, reflecting it in the configuration of spaces. Several popular movements face more and more obstacles, as the neoliberal discourse gains strength. It is necessary to problematize this theme, so that the motivations and ramifications in the subjects and spaces in question are discussed.
Keywords: decoloniality, movements for housing, female protagonism, space production.
INTRODUÇÃO 

Em contraposição ao modelo dominante de planejamento urbano com características provenientes do sistema colonial, os movimentos brasileiros relacionados a reinvindicações por moradia, comumente protagonizado por mulheres, efetuam outra alternativa de produção dos espaços das cidades. No entanto, as mulheres tendem a ter o espaço de fala e de serem ouvidas frequentemente negados, corroborando para que sua presença na história não seja narrada por elas, ou até mesmo que não seja narrada por completo. Se mostra importante, portanto, questionar a posicionalidade desses sujeitos, reconhecendo também a influência da pesquisadora no processo de pesquisa. Nesse sentido, no artigo é realizada uma discussão acerca dos conceitos de universalidade, posicionalidade e interseccionalidade. 

Teóricas feministas questionam conhecimentos produzidos que pressupõem verdades universais, e que preestabeleceriam características ou comportamentos, independente das particularidades dos sujeitos e dos locais. Relacionando a perspectiva feminista às formas de produção do espaço, compreende-se que os sujeitos e seus contextos sejam considerados, para que não continuemos criando cidades que pressupõe comportamentos e que estabelecem normativas comportamentais.

Assim, com base na heterogeneidade de pensamentos, lugares de origem e posicionalidade na construção do conhecimento sobre o mundo e das relações estabelecidas social e espacialmente, o artigo busca problematizar criticamente o protagonismo da mulher nos movimentos por moradia, sobretudo relacionado com bases da modernidade-colonialidade e as novas possibilidades de pensamentos e ações no mundo contemporâneo. Nesse sentido, a pesquisa conta com a realização de entrevistas, ainda em andamento, com mulheres participantes de movimentos por moradia.
O debate realizado no artigo se faz relevante, pois os sujeitos abordados na pesquisa estão fortemente influenciados por suas posicionalidades e lugares de origem, entendendo que mulheres se encontram historicamente (na dinâmica colonial) em posições inferiores e de subalternidade. 
1. CONTRAPONDO CONCEITOS
A contraposição dos conceitos se faz necessária para que se compreenda a relevância de análises holísticas das questões intrínsecas aos sujeitos, que ocupam o espaço urbano e seus contextos identitários. A forma de produção do espaço urbano, adotada em muitas cidades brasileiras, ainda exibe aspectos que privilegiam determinados grupos sociais, o que propicia a manutenção de poder desses sobre grupos subalternos. O conceito de universalidade se mostra constantemente presente, tanto na elaboração de leis quanto no estabelecimento de normativas comportamentais, fortemente herdadas do modelo colonial de exploração. A universalidade é capaz de introduzir condutas sociais e presumir práticas associadas a um "sujeito tipo" de determinado grupo social. Com isso, as narrativas de grupo sociais que se encontram a fronteira da sociedade são invisibilizadas e constantemente caladas. Os conceitos de posicionalidade e interseccionalidade se fazem necessários para o entendimento de que existem outras formas de pensar e conceber o espaço, visto que o meio urbano é constituído por inúmeras identidades e processos identitários, que quando reconhecidos, podem se tornar úteis para o fortalecimento da busca por equidades, assim como nos movimentos sociais por moradia que apresentam predominância da subalternidade demarcados com gênero e etnias.
1.1 UNIVERSALIDADE, POSICIONALIDADE E INTERSECCIONALIDADE

O conceito de universalidade é propagado de forma eficaz ao longo da história, entretanto, ao presumir comportamentos baseados em um grupo social específico, pode resultar em desdobramentos incapazes de serem traduzidos para grupos alternos aos considerados padrões, sendo capaz de gerar frustações e conflitos socioespaciais no espaço urbano. A cidade baseada no conceito de universalidade beneficia e privilegia indivíduos com certas particularidades, que no caso dos centros urbanos brasileiros restringe um grupo de pequenas proporções, mas que concentra grandes poderes. Cidades projetadas para automóveis, sem iluminação nem diversidade de uso, falta de fiscalização de imóveis abandonados, concentração espacial de renda e segregação socioeconômica, são alguns dos inúmeros aspectos que podem estar presentes no cotidiano de cidades elaboradas para um determinado "tipo" de cidadão.

O termo decolonialidade se mostra relevante para a compreensão desses fenômenos, pois busca levantar questionamentos acerca das estruturas sociais imbricadas entre antigas colônias e metrópoles, como também as estruturas presentes dentro dos territórios das antigas colônias, que foram e são continuamente perpetuadas ao longo dos séculos. Podemos afirmar que a decolonialidade diverge da colonialidade, considerando aspectos linguísticos, com o prefixo "de" temos a negação da colonialidade, estando esta, presente na sociedade brasileira e possuidora da capacidade de influenciar as relações sociais e produção espacial. 

O autor Mignolo (2015) considera que a modernidade não seria possível sem a colonialidade, sendo essa, concebida em contexto de posicionalidade europeia, majoritariamente composta por homens brancos, que estabeleceram relações heteronormativas como ideais, e intensificaram organizações patriarcais e raciais, fortalecendo relações desiguais de poder associadas a gênero e etnias. A narrativa europeia foi imposta e difundida a inúmeros lugares e corpos, tornando-se hegemônica, mesmo que desconsiderasse os saberes e poderes locais, podendo estar ou não de acordo com a realidade dos povos dominados e/ou colonizados. Essa narrativa apresenta a capacidade de perpetuar um pensamento nas antigas colônias, que prioriza determinadas identidades, similares com as que conceberam a colonialidade, estabelecendo posições mais favorecidas que outras. A associação com o tema de pesquisa é fundamental, visto que determinados grupos sociais tendem a ser ignorados em processos de elaboração de leis, planos urbanos e/ou implantação de empreendimentos, assim como os grupos compostos por mulheres, negras e com baixo poder aquisitivo.

Além disso, o modelo colonial tende a manter um "complexo de inferioridade" (FANON, 2008, p. 34) nos povos colonizados, auxiliando na perpetuação da crença de que, pensamentos e práticas originários do exterior serão sempre mais adequados. Esse aspecto propicia que os povos colonizados continuem importando modelos dos antigos colonos, o que corrobora para a manutenção do antigo sistema de dominação internacional. Frantz Fanon (2008), outro autor decolonial, relaciona a tomada de posição de negros antilhanos diante da linguagem, com a exaltação dos valores culturais franceses.  "Quanto mais assimilar os valores culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua selva. Quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco será." (2008, p. 34). No entanto, por mais que o sujeito colonizado tente negar sua identidade e apresente similaridades com o sujeito colonizador, os povos colonizados continuarão tidos enquanto inferiores. O pensamento colonial estabelece uma hierarquia no funcionamento interno das colônias, baseado nas diferenças identitárias de um mesmo povo, que ao invés de reconhecer suas similaridades entre si, prefere buscar por similaridades com os antigos colonos, o que contribui para a permanência de uma narrativa violenta para com os considerados subalternos locais.

É importante destacar que a colonialidade apresenta dimensões históricas, como também geográficas, uma vez que as relações sociais podem se materializar no espaço. Acompanhando o raciocínio de importação cultural pelas colônias, as cidades brasileiras adotam modelos de planejamento urbano de características neoliberais e perpetuam o modelo de dominação econômica e ideológica europeias, e desta forma, como denomina Ermínia Maricato (2017), as cidades importam um modelo "fora do lugar", fora de contexto, no qual a realidade urbana brasileira, seus sujeitos e suas singularidades são menosprezados. Sendo assim, perpetuamos há séculos modelos de cidade que privilegiam um seleto grupo de indivíduos, em detrimento de muitos outros. Propiciando a difusão da cidade constituída no conceito de universalidade.

Em contraposição ao modelo hegemônico de planejamento urbano, os movimentos brasileiros, afetos a reinvindicações por moradia, concretizam outra alternativa de produção dos espaços das cidades. No entanto, apesar do protagonismo do corpo mulher nesses movimentos sociais, os lugares de fala dessas mulheres ainda permanecem comumente comprometidos. Realço aqui o violento silenciamento da voz feminina nas tomadas de decisão, visto que são corpos tidos enquanto subalternos ou inferiores.

"Enquanto tava fazendo discurso, um policial disse 'Por que você tá fazendo isso daí? Por que não pega uma trouxa de roupa pá lavar?' Aí eu disse 'Lavei roupa 23 anos pá criá meus filho, hoje eu quero lavá o podre que tem na sociedade'. Aí mandaram me prender." (Informação verbal)

Tal acontecimento confirma a negação do lugar de fala do sujeito mulher, destacando ainda que a entrevistada foi a única encaminhada para a delegacia naquela noite do discurso, que até então ocorria de maneira pacífica diante de uma ocupação. Práticas de silenciamento, sejam elas sutis ou agressivas, corroboram para que a presença da mulher na história não seja narrada por ela, ou até mesmo que não seja narrada por completo. Relacionado a isso podemos recorrer a Gayatri Spivak (2010), também muito relevante para o desenvolvimento da pesquisa e que traz reflexões muito pertinentes relacionadas a representação. A autora considera que regularmente os intelectuais almejam falar pelo outro sem questionar a posicionalidade de onde se teoriza, é excluído do oprimido sua consciência representativa, justificando sua representatividade por um sujeito externo e "neutro" à realidade dos sujeitos subalternos em questão. Por isso, é necessário, ao longo da pesquisa, a busca pelas narrativas das mulheres presentes nos movimentos, para que o contexto real seja compreendido, evitando a reprodução de estruturas de poder e opressão.

Existem, portanto, outras possibilidades de se pensar o meio urbano e elas precisam ser reconhecidas. Sobre isso, destaco a autora feminista Donna Haraway (1995), que aponta para a relevância de serem elucidados diferentes saberes para que se torne possível um "mundo menos organizado por eixos de dominação." (1995, p. 24). Ela critica métodos científicos relacionados a objetividades universais, denominando o termo "God Trick", uma espécie de olho divino, aquilo que tudo vê de lugar nenhum. Ela associa o God Trick a conhecimentos produzidos que pressupõem verdades universais, que preestabeleceriam características ou comportamentos, independente das particularidades dos sujeitos e dos locais envolvidos nos processos de pesquisa, considerando-os como conhecimentos descorporificados e não situados. Podemos realizar associações entre a perspectiva feminista de Haraway, com as formas de produção do espaço, para compreender como é importante que os sujeitos e seus contextos sejam considerados, para que não continuemos criando cidades que pressupõe comportamentos relacionados a um sujeito "tipo" de cidadão, enquanto outros são desconsiderados.

Donna Haraway, assim como as geógrafas feministas Cindi Katz e Gilian Rose, trazem provocações consideráveis para pesquisas etnográficas. Entende-se que, assim como o conceito de neutralidade deve ser banido das pesquisas, a posicionalidade deve ser reforçada, afinal o método etnográfico pretende afetar e ser afetado. E esse aspecto influenciará nos processos e produtos de pesquisas. Com isso, as autoras acreditam que o conhecimento é marcado por sua origem e a negação disso pode estabelecer afirmações equivocadas da aplicabilidade universal do conhecimento.

Gilian Rose (1997) traz reflexões de críticas feministas sobre compreender o conhecimento enquanto situado, pois consideram que todo conhecimento é produzido em determinadas circunstâncias, sendo essas, capazes de moldá-lo. A partir dessa constatação, a autora afirma que, por isso, deveria situar também seu próprio conhecimento enquanto pesquisadora, analisando sua própria posicionalidade reflexivamente. E apesar de reconhecer, ser algo extremamente árduo de se fazer, ela acredita que os conhecimentos dos pesquisadores e dos pesquisados devem ser situados e relatados na pesquisa. Com isso, destaca as discussões acadêmicas feministas, que oferecem diferentes formas de reflexividade, sendo essa utilizada "como estratégia para situar conhecimentos" (1997, p. 306), a fim de evitar a falsa neutralidade ou universalidade dos conhecimentos acadêmicos. Sendo a posicionalidade associada a aspectos de identidade social (como etnia, nacionalidade, idade, gênero, status social, sexualidade entre outros), está relacionada a estruturas de poder, o que pode influenciar na coleta de informações e na codificação dessas informações em conhecimento. 

Retomando Haraway (1995), os termos de "situação" e "posição" são espacializados através de metáforas visuais, como o anteriormente dito God Trick, ou visão infinita. Ao contrário da ilusão de visão infinita, os conhecimentos críticos necessitam da "situacionalidade" para produção de perspectivas parciais, pois "enxergam o mundo de locais específicos, incorporados e particulares, e nunca inocentemente, situar está intimamente envolvido com visão." (Rose, 1997, p. 308). 

Com isso, o entendimento dos espaços, onde as posicionalidades se revelam, deve também fazer parte da problemática de pesquisa. A reflexividade, vinculada à visibilidade, se mostra importante tanto para a identidade da pesquisadora, quanto para a relação dela com a pesquisa e o mundo, e para isso, algumas autoras destacam a transparência. A transparência auxiliaria o processo de olhar externamente, para que a pesquisadora compreendesse seu lugar no mundo e pudesse olhar para seu próprio lugar nas relações de poder. No entanto, Rose (1997) finaliza seu artigo "situating knowledges" chegando à contraditória conclusão, de que cientistas feministas também pudessem cair em erros de pesquisa similares ao God Trick, ao acreditarem que seja possível, através da reflexividade transparente, responder a todas as questões presentes em pesquisas que buscam situar o conhecimento. Visto que são perguntas densas, presumir a possibilidade de resposta é uma forma também autoritária e enganosa de se conduzir uma pesquisa. A autora, com isso, frisa que "o objetivo de situar conhecimentos acadêmicos é produzir conhecimentos não-generalizados que aprendam com outros tipos de conhecimentos, e esse continua sendo o objetivo crucial." (Rose, 1997, p. 312). Sendo assim, mesmo apesar das falhas e "fracassos", nós, pesquisadores, precisamos continuar recorrendo a situação dos conhecimentos, pois ainda há a necessidade em confrontar a universalidade.

De modo similar, Joice Berth (2019), arquiteta feminista brasileira e militante do movimento negro, ao abordar sobre a interseccionalidade no movimento feminista, busca o distanciamento do conceito universal de mulher. Com isso, chama a atenção para como o termo "emponderamento" vem sendo utilizado mais como uma luta de superações individuais que coletivas, não sendo capaz de romper com estruturas raciais, sexistas e socioeconômicas, fazendo com que lógicas de opressão a determinados grupos sociais permaneçam presentes. Tornando assim, pertinente a questão da interseccionalidade no feminismo. Pois todas as outras características identitárias que atravessam a questão da mulher, referente a etnia, classe social, orientação sexual, entre outros, são relevantes para pensar a perspectiva feminista a partir da posição social da mulher. E com isso, quando associamos esse aspecto a ideia de libertação do oprimido de Paulo Freire (2016), ela se mostra reafirmada nos dizeres de Berth, pois mesmo com o crescente número de conquistas realizadas pelas mulheres, os desdobramentos não se mostram os mesmos para todas nós, muito menos que nos enxerguemos enquanto sujeitos iguais e desconsideremos a presença da diversidade de posicionalidades, com isso, continuamos perpetuando um sistema de opressão, mesmo entre grupos oprimidos. Essa observação é relevante para pesquisa, pois grande parte das mulheres que compõem os movimentos sociais são negras, e com isso, as questões de interseccionalidade e relações de poder entre opressores e oprimidos estão a todo momento presentes no contexto pesquisado.

Apesar do debate das inúmeras possibilidades do ser mulher se tornar mais característico da terceira onda do feminismo - com início nos anos 90-, Djamila Ribeiro (2019) aponta que discussões raciais no feminismo já haviam sido introduzidas em meados do século XIX, como realizou a abolicionista afroamericana, escritora e ativista pelos direitos da mulher, Sojouner Truth, com discursos
 que desvendam o lugar social da mulher negra, ao mesmo tempo que problematizam o que feminismo enfrentaria mais tarde: o conceito de categoria universal da mulher. Vejamos o descontentamento de Truth em seu poema de 1851 "on woman' dress poem":

[...] Quando vi mulheres no palco

Na convenção pelo sufrágio da mulher, 

No outro dia,

Eu pensei,

Que tipo de reformistas são vocês?

Com asas de ganso em vossas cabeças, como se estivessem indo voar,

E vestida de forma tão ridícula,

Falando de reforma e dos direitos das mulheres?

É melhor vocês mesmas reformarem a si mesmas em primeiro lugar.

Mas Sojourner é um velho corpo,

E em breve vai sair deste mundo 

Em outra,

E vai dizer

Quando elas chegar lá,

Senhor, eu fiz o meu dever,

E eu disse toda a verdade

Ela não guardou nada.

(Sojouner apud Ribeiro, 2019: 22-23)

O poema chama atenção para a falta de consciência de classe de mulheres sufragistas brancas e elitistas do século XIX, com seus trajes espalhafatosos e chamativos, muito distantes das vestes de mulheres afroamericanas. Dessa forma, representa a disparidade de interesses e causas defendidas por feministas, e demonstra quais possuíam lugar ao palanque, ou lugar de fala. O distanciamento não rompeu com estruturas de dominação, como a racial, o que colaborou para a perpetuação do racismo e no momento não aparentava possuir relevância. (Ribeiro, 2019)

O questionamento dessa omissão ou invisibilidade, por um longo período de tempo, acerca da interseccionalidade é levantada por Ribeiro (2019) e pode ser respondida com o auxílio de Donna Haraway e Gilian Rose. O discurso e a linguagem são instrumentos eficazes de obtenção e manutenção de poder, Haraway levanta a questão do feminismo branco acadêmico e sua inacessibilidade por parte de mulheres que não se encontram inseridas nesse meio, o que faz com que o conhecimento permaneça sob poder de um seleto grupo de mulheres, dificultando a difusão de premissas feministas que poderiam contribuir para um espectro maior de mulheres e englobar outras questões que atravessam o feminismo. A partir disso, Djamila Ribeiro, assim como Haraway, defende a difusão do conhecimento através do rompimento com as exigências linguísticas formais. O conhecimento feminista deve ser acessível e, para isso, romper com a estruturas universais dominantes, caso contrário, as diversas questões que influenciam e atingem a vida de mulheres se perpetuarão.

Ainda acerca da linguagem, Gloria Anzaldua (2016) também levanta reflexões sobre a cultura e formas de expressão, em sua obra "Boderlands/La Frontera" conduz a escrita de forma a incluir verbetes ou expressões "chicanas", ao mesmo tempo que os mistura com os idiomas inglês e espanhol, dando evidência a fala autêntica de uma comunidade que tem expressão e costumes próprios, e que apesar de fronteiriça e conflitante, constitui um território. Ao realizar esse feito, Anzaldua rompe com as normalidades de uma escrita acadêmica já na década de 80 e com isso, demonstra outras possíveis formas de publicação de conhecimento, que inclua outras vivências e as reconheça também enquanto tangíveis e legítimas. No Brasil temos o exemplo de Lelia Gonzalez (1984), que denominou a linguagem considerada informal praticada por negros como "pretuguês". Gonzales, assim como Anzaldua, se encontrava inserida no meio acadêmico e, mesmo assim, conseguiu através da escrita, romper com normativas linguísticas, tornando suas publicações mais acessíveis e reconhecendo outras formas de pensar e de se expressar, divergentes a do conhecimento tido enquanto formal ou universal.

É engraçado como eles gozam a gente quando a gente diz que é Framengo. Chamam a gente de ignorante dizendo que a gente fala errado. E de repente ignoram que a presença desse r no lugar do l, nada mais é que a marca linguística de um idioma africano, no qual o inexiste. Afinal, quem que é o ignorante? Ao mesmo tempo, acham o maior barato a fala dita brasileira, que corta os erres dos infinitivos verbais, que condensa você em cê, o está em tá e por aí afora. Não sacam que tão falando pretuguês. (Gonzalez, p. 238: 1984)

O adjetivo "ignorante" é rotineiramente um termo empregado para pessoas que não tiveram acesso/oportunidade a uma educação formal ou regular, o que não exclui a possibilidade de terem adquirido outras formas de conhecimento, sendo portanto, o emprego desse termo de cunho preconceituoso e fortemente racista. 

Com base nas autoras acima, podemos afirmar que o conhecimento que permanece unicamente no meio acadêmico e que não respeita e descredibiliza outras maneiras de pensar e expressar, de pouca valia tem para o demais sujeitos, que enfrentam adversidades cotidianamente. Esse fato contribui para que o conhecimento funcione enquanto uma ferramenta de fortalecimento de poder para um grupo de indivíduos que permanece historicamente no comando de grandes instituições de ensino e pesquisa.

Com essas considerações e análises, é compreensível a necessidade de enfrentar não somente os desdobramentos ocasionados pelo conceito de universalidade presentes nas cidades, mas também o próprio conceito deve ser questionado. A posicionalidade é situada, e por isso se constitui em um determinado espaço e contexto que influenciam nos processos identitários, e consequentemente na produção de conhecimento, desse modo, é importante se teorizar de onde se fala e preconizar o "lugar de falar". As inúmeras identidades que constituem uma população, interseccionam muitas questões e reinvindicações de direitos como é o caso do feminismo, sendo assim, para que o enfrentamento às categorias universais aconteça de maneira eficiente é imprescindível, que as diversidades sejam elucidadas. A universalidade historicamente oferece lugar a quem tem voz e cala quem não deve ser ouvido, ao analisarmos a posicionalidade, emergem vozes e narrativas que podem ser críticas e também de grande relevância. 

1.1. FEMINISMO DECOLONIAL E PRODUÇÃO DO ESPAÇO 

O feminismo decolonial entende que é necessária uma análise da colonialidade a partir das relações desiguais de gênero, compreendendo que foram estabelecidas a partir do modelo de colonização adotado nas antigas colônias e que persiste colonizando determinados corpos e espaços com mais veemência que outros. A contraposição entre feminismo e produção espacial dominante se mostra necessária para a elucidação de outra forma de conceber espaço, diferente da considerada predominante ou hegemônica, que por sua vez ainda se mostra majoritariamente liderada por homens brancos. No entanto, os movimentos sociais por moradia, evidenciam outra realidade. Com o protagonismo da mulher nos movimentos, é enfatizado que outros atores também apresentam competência para produzir o espaço urbano, sendo esse por sua vez, possivelmente mais inclusivo.

Cortes (2008), relaciona a posição da mulher no meio social com os espaços públicos e privados. O autor considera que, o espaço interno residencial se mostra historicamente, enquanto uma construção cultural, destinado a mulher e suas atribuições domésticas. O espaço passível de ocupação da mulher foi por muito tempo única e exclusivamente, o privado familiar, o residencial. Por séculos, e ainda hoje em diversos contextos, as mulheres só poderiam se direcionar a lugares públicos acompanhadas de outro homem, negando à mulher inúmeros espaços da cidade. A partir disso, podemos considerar que o espaço urbano foi historicamente produzido para atender a demandas masculinas, que não inocentemente, descendem dos colonizadores e fortificam o domínio do espaços e corpos.

Quando falamos aqui de mulher, é necessário lembrar que existem diversos contextos e características identitárias que interseccionam o termo e posicionam os corpos física e socialmente. Ao falar da mulher que ocupa o espaço residencial, é importante destacar que, há mulheres que nem mesmo a esse espaço possuem a possibilidade de pertencer. Ribeiro (2019) levanta o questionamento acerca das mulheres que sempre estiveram inseridas no mercado de trabalho, mesmo que informalmente, cuja mão de obra contribuiu para o desenvolvimento e perpetuação da lógica capitalista. Segundo a autora, a cor da pele seria um grande influenciador do posicionamento da mulher, enquanto mulheres brancas passaram a sair do espaço residencial para alcançar outras formas de trabalhos, ou o trabalho remunerado, as negras continuaram a ocupar as fronteiras sociais e físicas impostas a elas. 

A partir dessa reflexão podemos entender que a luta pela moradia, é uma luta por um espaço, que em tese já é reservado a mulheres - mas não todas-, e quando comparado a todos os outros espaços da cidade, representa uma parcela até pequena. Entretanto, apesar de ser um embate permeado por conflitos e divergências, a busca pela concretização do direito à moradia demonstra a discrepância das reinvindicações da diversidade de mulheres nas cidades brasileiras. Enquanto algumas se encontram restritas ao espaço-casa e almejam sair para outras possibilidades, muitas mulheres não possuem nem mesmo essa alternativa. Não eventualmente, muitas das mulheres atuantes dos movimentos por moradia apresentam características de etnias negras e indígenas.

Ao buscar pela compreensão da participação da mulher nos movimentos por moradia, se faz necessário compreender aspectos socioculturais aos quais essas mulheres estão inseridas. Além da relação da mulher com o espaço-casa, é necessário entender o papel da mulher preestabelecido enquanto protetora ou cuidadora dos próximos.

"A mulher tem que entendê de política pra podê fazê coisa pro povo" (informação verbal)
.
A afirmação realizada por uma liderança de movimento por moradia pode ser interpretada de diferentes maneiras, em primeiro momento, compreendi que de acordo com a direção com a qual a conversa seguia, o intuito estava em querer expressar o protagonismo da mulher, enquanto importante instrumento de mudanças sociais, e sua relevância no impacto da vida em sociedade. Entretanto, também demonstra a perpetuação do papel da mulher atribuído ao cuidar do próximo, antes de si mesma, dificilmente há espaço para que o corpo-mulher possa alcançar patamares para atingir satisfação e realização pessoais, podendo funcionar como um eficaz instrumento do patriarcado para delimitar os avanços de lutas feministas. A mulher pode até alcançar postos altos de comando e liderança, mas que seja colocando os outros antes de si mesma. Se for egoísta e pensar nela em primeiro lugar, pode ser posicionada às margens da normalidade social, justificando ataques a sua moral. Entendemos, que é preciso atenção a discursos que enfatizam o papel da mulher enquanto ser maternal e auxiliador, não que deva ser considerado errado, mas porque tem a capacidade de elevar barreiras que impeçam o emponderamento de mulheres, das mais diversas, beneficiando o sistema patriarcal que continua a reprimir e colonizar o corpo mulher. 

A problematização das narrativas se faz importante, por perceber que o discurso colonial pode permear inúmeras situações e realidades, influenciando comportamentos e atitudes. A expressiva participação da mulher nos movimentos por moradia pode simbolizar o papel predeterminado da mulher de cuidado da casa e família, esse é um espaço histórica e culturalmente destinado a mulher, não que devesse permanecer enquanto o único possível, mas é necessário compreender o impacto da construção social desse espaço na vida das mulheres. Dessa maneira, é importante frisar a importância dos movimentos por moradia no cotidiano das protagonistas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A produção da cidade se dá constantemente e por diversos atores, porém inúmeros são os grupos sociais invisibilizados, assim como suas práticas. Desse modo, o presente artigo buscou demonstrar a necessidade de elucidar outras formas de se pensar o espaço, visto que o modelo patriarcal de caráter colonial adotado, se mostra opressor e excludente, concebendo cidades de pensamento único, que estabelece verdades universais e "neutras", pressupondo comportamentos relacionados a um determinado grupo social. Nos movimentos por moradia é perceptível o protagonismo feminino, essas mulheres, frequentemente não são incluídas nos processos de elaboração de leis e políticas habitacionais, no entanto também concebem alternativas de produzir e ocupar espaços, que estão intrinsicamente ligados a suas posicionalidades, tanto físicas quanto sociais. E por isso, entende-se a relevância das narrativas das reais protagonistas dos movimentos, a fim de compreender em como esses micropoderes podem atuar de forma a subverter e/ou submeter a um determinado regime de Estado. Recordando a importância de considerar a posicionalidade dos agentes em questão.
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� Em seu discurso na convenção dos direitos da mulher em Akron, Ohio intitulado "E eu não sou mulher?" (RIBEIRO, 2019).
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